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AVALIAÇÃO TC 27 MR 2019 – APAE – ASSIST. SOCIAL – ADITIVOS 1 E 2 

Versa o presente trabalho sobre a avaliação dos documentos apresentados na prestação de 
contas do TERMO DE COMPROMISSO MR 27 de 2020 ADITIVOS 1 E 2 que repassa recursos do 
Município de Santo Ângelo para a APAE VIA ASSSISTENCIA SOCIAL. Abaixo apresentamos itens 
a corrigir ou esclarecer. 

Item 1: A C.M.A. analisou o Relatório Técnico de Monitoramento e Avaliação da Gestora e 
detectou alguns pontos a esclarecer: foram indicadas 12 metas/parcelas no relatório quando 
os aditivos indicam 7 metas/parcelas; a C.M.A. percebeu a ausência de informação sobre 
COMBATE A COVID-19 no relatório estando em desacordo com a Portaria Ministerial 378 de 
07/05/2020. 

Item 2: A análise do Plano de Trabalho concluiu pela aprovação de um P.T. não devidamente 
elaborado. Apontamos no item 2 – CRONOGRAMA DE EXECUÇÃO os seguintes itens: META – 
deveria constar a portaria 378 e seus efeitos sobre as atividade já em andamento; ETAPA/FASE 
– aqui deveria constar os itens apresentados como META e não uma indicação numérica como 
apresentado; ESPECIFICAÇÃO – foi usada a mesma especificação para todas as metas, quando 
deveria constar a DESCRIÇÃO DA ETAPA, a especificação apresentada está mais apropriada 
para ser a META do projeto; o indicador físico e o período estão de acordo. Apontamos no 
item 3 – PLANO DE APLICAÇÃO os seguintes itens: NATUREZA DA DESPESA/CODIGO, informar 
se é corrente ou capital, ESPECIFICAÇÃO – foi usada a especificação do item anterior quando 
deveria indicar a META e o valor total do projeto/repasse. Apontamos no item 5 – 
CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO a ausência da contrapartida, nesse caso em função da 
Portaria Ministerial 378, seria a MANUTENÇÃO DOS SERVIÇOS E PROGRAMAS EM 
ANDAMENTO VOLTADOS AO COMBATE DA COVID-19. No item 7 do P.T. percebemos a 
ausência das assinaturas exigidas. 

Item 3: Analisando os Aditivos e o Plano de Trabalho, foi percebido que o Aditivo 1 é de 
19/06/20 e o Aditivo 2 é de 15/09/2020, e que ambos estão no mesmo plano de trabalho, 
nesse caso a C.M.A. orienta pela elaboração de um plano de trabalho para cada aditivo em 
projetos futuros. 

Item 4: Fundamentada na Portaria Ministerial 467 de 13/08/20 que altera a Portaria 
Ministerial 378, em seu artigo 3º  a C.M.A. solicita que sejam identificados os valores aplicados 
na Proteção Social Básica e na Proteção Social Especial. A análise do plano de trabalho não 
permite identificar tal coisa em função dos apontamentos do Item 2 dessa avaliação. De 
acordo com a Alínea “b” do item II do Art 3º da Portaria Ministerial 467 o valor aplicável a 
Proteção Social Especial seria de uma competência mensal que estaria prevista no Aditivo 2 do 
presente T.C. Solicita esclarecimento. 

Item 5: Fundamentado nos Artigos 46 item IV, Art. 58 e Art. 64 da Lei 13019/14, e no Decreto 
Municipal 3771/18 Item 3.2, a C.M.A. lista/glosa as notas fiscais abaixo citadas por estarem em 
descordo com o Objeto e sem previsão no Plano de Trabalho do presente Termo de 
Colaboração: 

- NFE 984 – JAKSON M CIA TODA R$3.590,00 
- NFE 180 – DESAFIOS DO SABER R$ 365,00 
- DANFE 2087 – COLOMBO – R$ 949,00 
- DANFE 1902034 – COLOMBO – 2.649,00 
- NFSE TRANSPORTES LOMBARDE – R$ 30,00 
- DANFE 9019 – BENOIT – R$ 2.360,00 
- NFSE 41 – MARGARETE VIEIRA MACIEL – R$ 695,00 
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- DANFE 1310 – CCS COMPUTADORES – R$ 6.200,00 
- DANFE 37733MARAN E CASSOL LTDA – R$ 2.697,00 
 
Item 6: Analisando o ANEXO II da P.C. percebemos que a vigência dos aditivos 1 e 2 extrapolam 
o número de parcelas mensais dos mesmos, solicita-se corrigir. 
Item 7: Analisando o DEMONSTRATIVO DAS DESPESAS INCORRIDAS NO EXERCÍCIO percebemos 
que quase a totalidade dos valores foi lançada no campo “OUTROS MATERIAIS DE CONSUMO” 
quando foi apontado no ITEM 5 várias notas fiscais de BENS E MATERIAIS PERMANENTES, 
considerar ainda que no P.T. foi previsto despesa com alimentação e não há nenhuma 
informada no campo GÊNEROS ALIMENTÍCIOS, quando percebemos a existência desses 
gêneros. Fazer as correções e lançar os novos valores nos campos devidos. 

Item 8: Na avaliação da P.C. a CONCILIAÇÃO BANCÁRIA não está identificando corretamente o 
beneficiário. Foi informado pela entidade a transferência dos repasses entre contas, ao qual 
ORIENTAMOS evitar para não incorrer em infração ao Artigo 51 da Lei 13019/14 tocante ao 
uso da conta específica para o projeto. Em caso de atraso nos repasses e uso da conta da 
entidade com recursos próprios para bancas as despesas, pode-se usar os extratos dessa conta 
e justificar informando o atraso no repasse, quando a entidade receber os repasses, fazer a 
transferência para ressarcir a conta própria e os recursos próprios utilizados e a partir disso 
usar a conta específica. Sempre informar a data e o valor recebido na conciliação bancária, 
sempre informar a data, o valor transferido e o beneficiado quando se tratar de pagamentos. 
Esse conciliação bancária deverá ser corrigida. 

Item 9: Fundamentado no Decreto Municipal 3771/18 em seu item 3.3, a entidade deve 
observar que as aplicações financeiras com menos de 30 dias de prazo serão feitas no mercado 
aberto, como o CDB, mas em caso de aplicação superior a 30 dias deverá ser feito em 
poupança. 

Item 10: A Conciliação bancária da prestação de contas complementar apresentada está com 
valor NEGATIVO de R$ 15.546,45, como havia saldo remanescente, esse valor não pode ser 
negativo, isso posto solicitamos esclarecimento. 

Item 11: Esclarecer a aquisição de gêneros alimentícios na prestação de contas complementar 
uma vez que a verba oriunda da Portaria 378 de 07 de maio de 2020 é para adequação de 
espaços e aumento/manutenção da capacidade de atendimento do sistema SUAS VOLTADOS 
AO ENFRENTAMENTO DA COVID-19. 

 

São os apontamentos e orientações.  

 

Santo Ângelo/RS, em 28 de abril de 2021. 

 

Jeferson Mauricio Renz - Economista 

Camila Beck Cordeiro - Administradora 

Jeferson Toniazo – Contador 

Membros da Comissão de Monitoramento e Avaliação 

Portaria 15 SGRI/2021 


